
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 854.926 - SP (2010/0000201-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : WILSON ULISSES DE ALMEIDA VIOLIN 
ADVOGADO : FRANCISCO TEIXEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. INÉRCIA DA PARTE 
CREDORA QUANTO À EXISTÊNCIA DE SALDO EM SEU FAVOR. 
EXTINÇÃO DO FEITO, NOS TERMOS DO ART. 794, I, DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL.
1. Controverte-se a respeito da necessidade de intimação pessoal da parte 
credora, para que a ausência de manifestação quanto à existência de saldo em 
seu favor dê ensejo à presunção de quitação da dívida, autorizando-se a extinção 
do processo nos termos do art. 794, I, do CPC.
2. A Seção de Direito Público do STJ, no recente julgamento dos EREsp 
844.964/SP, concluiu ser suficiente a intimação pelo Diário Oficial, em nome do 
advogado. Silenciando este sobre a existência de valor remanescente a ser 
executado, é correta a decisão de extinção do feito.
3. O acórdão embargado concluiu em sentido diametralmente oposto, razão pela 
qual merece reforma.
4. Embargos de Divergência providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 

Brasília, 28 de abril de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 854.926 - SP (2010/0000201-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : WILSON ULISSES DE ALMEIDA VIOLIN 
ADVOGADO : FRANCISCO TEIXEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Divergência interpostos pela Fazenda Nacional contra acórdão da Primeira 

Turma do STJ assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. INÉRCIA DO EXEQÜENTE. PRESUNÇÃO DE QUITAÇÃO 
DA DÍVIDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 794, I, 
DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A intimação pessoal do credor revela-se obrigatória para que, 
em caso de inércia, presuma-se satisfeita a dívida objeto da execução, ensejando 
a extinção do feito (REsp 852.928/SP, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 10.10.2006, DJ 26.10.2006).

2. In casu, a inocorrência da intimação pessoal do exeqüente, para 
se pronunciar sobre o despacho que, além de determinar a expedição do alvará de 
levantamento do depósito judicial, indagava se considerava satisfeita a obrigação 
pela executada, afasta a extinção da execução com espeque no artigo 794, I, do 
CPC.

3. Consectariamente, concluiu com acerto o aresto a quo no 
sentido de que:

(...)
Conquanto se afigure o crédito como direito patrimonial disponível, 

não basta o silêncio do credor, diante de provocação judicial, para caracterizar a 
hipótese legal de satisfação da obrigação, para efeito de extinção do processo de 
execução.

Ora, se para o abandono, que apenas conduz à extinção do 
processo, sem exame do mérito, exige-se a intimação pessoal do próprio devedor, 
resta evidente que muito maior deve ser a cautela para a extinção do processo, 
com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo 
impossível atribuir ao silêncio, na execução do saldo devedor, o efeito equivalente 
à disponibilidade do crédito eventualmente remanescente, que deve ser expressa e 
inequívoca para legitimar o reconhecimento da satisfação integral da obrigação, o 
que não ocorreu, no caso concreto.

(...)
4. Recurso especial desprovido.

Documento: 966900 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2010 Página  2 de 4



 
 

 

A embargante aponta divergência do aresto acima mencionado com o 

entendimento da Segunda Turma, quando do julgamento do REsp 932.047/SP, de relatoria do 

Ministro Castro Meira, cuja ementa é a seguinte: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO DE 
SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ART. 794, 
INCISO I, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DAS PARTES. 
DESNECESSIDADE.

1. Presume-se satisfeito o exeqüente que, intimado por seu patrono 
sobre o depósito do crédito em conta-corrente à disposição do juízo, se restringe a 
requerer a expedição do alvará, nada manifestando sobre eventual insuficiência 
da quantia depositada, fato que impõe a extinção do processo com fulcro no art. 
794, inciso I, do CPC.

2. Não se tratando de extinção do processo por abandono de 
causa pelo autor (art. 267, inciso III, do CPC), e sim por presumir-se, face o 
silêncio da parte interessada, satisfeita a obrigação executada (art. 794, inciso I, 
do CPC), inexiste a necessidade de intimação pessoal encartada no art. 267, § 1º, 
do CPC. Precedentes.

3. Recurso especial provido.
(REsp 932047/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/08/2007, DJ 03/09/2007 p. 160)

Em síntese, a embargante alega que a divergência consiste no entendimento de 

que a extinção da execução de título judicial (art. 794, I, do CPC), por ausência de 

manifestação do credor, depende de sua prévia intimação pessoal (posição da Primeira 

Turma), ao passo que a Segunda Turma entende suficiente a intimação pelo Diário Oficial, na 

pessoa do advogado da parte credora.

Não foi apresentada impugnação pela parte contrária (fl.271).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Por 

decisão datada de 8 de fevereiro de 2010, admiti os Embargos de Divergência, tendo em vista 

a demonstração, em tese, da existência de decisões conflitantes entre a Primeira e a Segunda 

Turma.

Em 24.3.2010, a Seção de Direito Público do STJ apreciou, nos ERESP 

844.964/SP (Relator o Ministro Humberto Martins), a questão controvertida, concluindo no 

sentido de que é correta a extinção da Execução quando a parte, intimada por meio de seu 

advogado, limita-se a levantar a quantia depositada pela parte contrária, sem manifestar 

expressamente a intenção de dar prosseguimento ao feito em relação a um suposto saldo. A 

intimação pessoal da parte credora, portanto, é desnecessária. Cito o julgado:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO RECURSO ESPECIAL – EXECUÇÃO – INÉRCIA DO EXEQUENTE – 
PRESUNÇÃO DE SATISFAÇÃO DO CRÉDITO – EXTINÇÃO DO 
PROCESSO – ART. 794, INCISO I, DO CPC – INTIMAÇÃO PESSOAL 
DAS PARTES –  DESNECESSIDADE.

1. O acórdão embargado é no sentido de que, para haver extinção 
da execução com fundamento no art. 794, I, do CPC, faz-se necessária a 
intimação pessoal do credor sobre os valores depositados, para que, no caso de 
inércia, presuma-se satisfeita a dívida objeto da execução.

2. Por sua vez, segundo o aresto paradigma, para haver a extinção 
da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação 
pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por abandono, mas por 
satisfação da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado por seu 
patrono, não se insurge contra os valores depositados.

3. "Não há confundir abandono da causa pelo autor (artigo 267, 
inciso III, do Código de Processo Civil), com a inércia do exeqüente em impugnar, 
oportunamente, eventual diferença entre o valor a ele devido e o efetivamente 
depositado pelo executado." (REsp 422712/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Sexta Turma, julgado em 4.6.2002, DJ 3.2.2003 p. 371).

4. Nos termos do art. 267, § 1º, do CPC, o processo será extinto 
sem resolução do mérito se ficar paralisado por mais de um ano por negligência 
das partes, ou nos casos em que o autor abandonar a causa por mais de 30 
(trinta) dias, cabendo ao juiz ordenar o arquivamento dos autos e declarar a 
extinção do processo se a parte - intimada pessoalmente - não suprir a falta em 
48 (quarenta e oito) horas.
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5. Na hipótese dos autos, não se está diante de nenhuma das 
situações previstas no art. 267, § 1º, do CPC. Desse modo, tendo o advogado das 
partes silenciado e nada requerido após intimados pela impressa oficial para 
manifestar se ainda havia algo a requerer no processo de execução, correto, pois, 
o procedimento do magistrado de primeira instância que extinguiu a execução, por 
presumir, diante da falta de manifestação da exequente, satisfeita a pretensão 
executória.

6. Precedentes: REsp 986.928/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, DJe 3.11.2008; REsp 897304/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJ 30.11.2007; REsp 865.295/CE, Rel. Jane Silva 
(Desembargadora convocada do TJ/MG), Quinta Turma , DJ 19.11.2007; REsp 
852.928/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 26.10.2006; REsp 
356.915/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 29.3.2006; 
REsp 266.836/DF, Rel. Min.

Castro Meira, Segunda Turma, DJ 1.2.2006.
Embargos de divergência providos.
(EREsp 844.964/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 09/04/2010)

Diante do recente entendimento a que chegou a Primeira Seção do STJ, 

constata-se que o acórdão embargado merece reforma.

Com essas considerações, dou provimento aos Embargos de Divergência.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2010/0000201-3 EREsp  854926 / SP

Números Origem:  200601145686  8800273335  89030368983  8903368983  9100153796

PAUTA: 28/04/2010 JULGADO: 28/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : WILSON ULISSES DE ALMEIDA VIOLIN
ADVOGADO : FRANCISCO TEIXEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Aquisição de veículos automotores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, 
Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.

 Brasília, 28  de abril  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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